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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 - 000 

PORTARIA Nº 0209/2022 

Milton Brandão, 28 de março de 2022. 

"Dispõe sobre a concessão de licença Prêmio a 
servidora FRANCISCA DE SOUSA CASTRO 
ALEXANDRIA e dá outras providências. " 

O Prefeito Municipal de MILTON BRANDÃO, Estado do Piauí, FRANCISCO 
EVANGELISTA RESENDE, no uso de suas atribuições legais previstas no ordenamento 
jurídico do pais, 

ld:01AB1E2F28828885 
ESTADO DO PIAU/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
Moú'i>N o-PI Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 - 000 

LEI MUNICIPAL Nº I 66, DE 25 DE MARÇO DE 2022 

"Dispõe sobre alleraçilo da base salarial 
da remuneraçilo dos professores da rede­
pública de ensino do município de Millorr 
Brandi/o• PI e dá outras providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO, Estado do 

Piauí, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica concedido o reajuste de 33,24% (trinta e três virgula vinte e 

quatro por cento) na base salarial da remuneração dos professores da rede pública de 

ensino do município de Milton Brandão - PI. 

Art. 2º · Fica autorizado a realização dos ajustes, suplementações e 

adequações contábeis e orçamentárias para a implementaç'.\o do presente reajuste. 

estando o incremento da remuneração garantido pelo orçamento municipal vigente. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as. 

disposições em contrário, produzindo o reajuste efeitos à partir do mês de janeiro de 
CONSIDERANDO requerimento protocolado pela servidora no dia 25/03/2022, 2022. 

pelo qual solicita a concessão de licença prêmio; 

CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos legais dispostos no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Milton Brandão - PI. 

CONSIDERANDO ser o período ou o momento da concessão da licença prêmio 
um ato administrativo discricionário, atendendo os critérios da conveniência e oportunidade 
da administração pública; 

CONSIDERANDO tratar-se ainda da necessidade de tratamento de saúde da 
servidora; 

CONSIDERANDO que o Município de Milton Brandão • PI vem utiliz.ando-se do 
pagamento de horas suplementares à professores da rede municipal, no sentido de completar a 
necessidade do sistema de educação; 

CONSIDERANOO ainda o elevado índice de gastos com o FUNDEB e com pessoal 
pelo Município de Milton Brandão • PI; 

RESOLVE 

Art. 1°. CONCEDER a servidora FRANCISCA DE SOUSA CASTRO 
ALEXANDRIA, portadora do CPF: 342.197.653-87, funcionária pública, ocupante do cargo 
de "PROFESSOR. CLASSE B · III - 40H", lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE MILTON BRANDÃO-PI, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03(três) 
meses, referente ao período aquisitivo de 04/07 /l 997 a 04/07/2002; 

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique • se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO-PI, aos 28 
(vinte e oito) dias do mês de março do ano de 2022(dois mil e vinte e dois). 

2: 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO • PI, AOS 

25(VINTE E CINCO) DIAS DO hlts DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

Francis angeli~~~ 
feito Municipa~,n'<f e 
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ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
Rua: José Martins, Nº 643 • Centro CEP: 64.253 - 000 

LEI N°167, DE 25 DE MARÇO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ADMISSÃO 
E PERMA~NCIA DE CRIANÇA E/OU 
ADOLECENTES DESACOMPANHADAS DOS 
PAIS OU RESPONSÁVEIS, EM FESTAS, 
BAILES, SERESTAS OU EVENTOS COMI 
FORNECIMENTO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MIL TONl 
BRANDÃO - PIAUI, BEM COMO, A VENDA DE 
BEBIDAS ALCOÓLICAS À MENORES DE 
IDADE E DÁ OUTRAS PROVID'ÊNC!AS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO - PIAU1, no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelas Constituições Federal, do Estado da Paraíba e pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Munícipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica proibida a admissão e permanência de criança e/ou adolescentes desacompanhadas 
dos pais ou responsáveis, em festas, bailes. serestas ou eventos com fornecimento ou venda de 
bebidas alcoólicas no âmbito do município de Milton Brandão - Piauí. 

Art. 2° • Fica proibida a venda, oferta, fomecim~nto, entrega e permissão de consumo de bebid"1 
alcoólica, ainda que a título gratuito, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade pelos mercados. 
supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, conveniências de postos de 
abastecimento de combustíveis, casas noturnas, estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
ambulantes, em eventos esporádicos e festas populares, particulares ou não. 

Art. 3° - Aos proprietários dos estabelecimentos comerciais, ambulantes e promotores de eventos. 
esporádicos e festas populares será obrigatória a afixação de aviso, em tamanho de 20 cm por 30 
cm, em local visível, com os seguintes dizeres: "Proibida a venda de bebida alcoólica a menores 
de 18 anos. A bebida alcoólica pode causar dependência química e, em excesso, provoca graves 
males à saúde. O Jornecimenio de bebida alcoólica a qualquer título, oneroso ou gratuito, fica 
condicionado à apresentaçdo pelo consumidor de documento oficial de identidade", com expressa. 
referência ao artigo 243 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

§1º - Os promotores de eventos esporádicos ou festas populares. qualquer que seja sua finalidade 
ou local de realização, deverão identificar por meio de docwnento os menores de 18 anos na entrada 
dos eventos e fornecer-lhes pulseira amarela fluorescente, com os seguintes dizeres em preto 
"Menor de 18 anos"; 

Art. 4° - O descumprimento da Lei sujeitará o infrator à multa no valor de R$ 2.000,00 dobrada nas 
reincidências; suspensão do alvará de funcionamento por 03 (três) meses na ocorrência da segunda 
(2') infração e cassação do alvará de funcionamento na ocorrência da terceira (3') infração. 


